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Termo de Referência
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1. Processo Digital nº 24017/2024
1.2. Requisitante: Município de Castro/PR
1.3. Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura, Indústria, Comércio e Turismo
1.4. Titular da Unidade: Gisele Maria Ávila Coradassi
1.5. Responsável Administrativo pela Elaboração: Henrique Serra Marcondes
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO2.1. ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO, A FIM DA CONTRATAÇÃO DE PESSOAJURÍDICA, REFERENTE LOCAÇÃO DE VEÍCULO MOTORIZADO, CARACTERIZADO COMOTRENZINHO DE NATAL, COM DECORAÇÃO E ILUMINAÇÃO NATALINA, PARAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DURANTE O EVENTO ‘FANTÁSTICO NATAL DE CASTRO’, AREALIZR-SE NO PARQUE MUNICIPAL PREF. DR. RONIE CARDOSO (PARQUE LACUSTRE),DE 02 A 22 DE DEZEMBRO DE 2024, COM MOTORISTA HABILITADO, DOIS MONITORES,CAPACIDADE PARA 50 PASSAGEIROS, CONTANDO COM TODOS OS PROTOCOLOS DESEGURANÇA. A PRESTAÇÃODO SERVIÇO SERÁDE SEGUNDAÀ SEXTA FEIRA, DAS 18HRSÀS 22HRS E SÁBADOS E DOMINGOS DAS 14HRS ÁS 22HRS, TOTALIZANDO 21 (vinte e uma)DIÁRIAS. OS PASSEIOS TERÃO DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 20 MINUTOS E OTRAJETO SERÁ DEFINIDO PELA COMISSÃO ORGANIZADORA DO EVENTO, nos termos databela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

1

LOCAÇÃO DE VEÍCULO MOTORIZADO, CARACTERIZADOCOMO TRENZINHO DE NATAL, COM DECORAÇÃO EILUMINAÇÃO NATALINA, PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DURANTE O EVENTO ‘FANTÁSTICO NATALDE CASTRO’, NO PARQUE MUNICIPAL PREF. DR. RONIECARDOSO (PARQUE LACUSTRE), DE 02 A 22 DEDEZEMBRO DE 2024, COM ILUMINAÇÃO E DECORAÇÃONATALINA, MOTORISTA HABILITADO, DOIS MONITORES,CAPACIDADE PARA 50 PASSAGEIROS, CONTANDO COMTODOS OS PROTOCOLOS DE SEGURANÇA, DE SEGUNDAÀ SEXTA FEIRA, DAS 18HRS ÀS 22HRS E SÁBADOS EDOMINGOS DAS 14HRS ÁS 22HRS, TOTALIZANDO 21DIÁRIAS. O PASSEIO TERÁ DURAÇÃO DEAPROXIMADAMENTE 20 MINUTOS POR VOLTA COMTRAJETO A SER DEFINIDO PELA COMISSÃOORGANIZADORA DO EVENTO.

1 SERVIÇO 119.900,00 119.900,00

2.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 119.900,00 (cento e dezenove mil e novecentos reais),conforme custos unitários apostos na tabela acima.2.2.1. As memórias de cálculo e os documentos que dão suporte à estimativa de valor acima, com osparâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, constam dedocumento classificado, anexo a este Termo de Referência.2.3. O prazo de vigência da contratação é de 8 (OITO) meses contados da assinatura do contrato, na forma doartigo 105 da Lei n° 14.133/2021 e o prazo de execução dos serviços será de 02 a 22 de dezembro,conforme dias e horários descritos no item 2.1, do presente Termo de Referência.
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicoespecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.3.2. .A contratação acima descrita está sendo solicitada nos termos das especificações técnicas e informaçõescomplementares que a acompanham, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para apromoção de atividades pertinentes, visando a programação natalina municipal, com a contratação dePessoa Jurídica para a prestação de serviços de locação de veículo motorizado, caracterizado comoTRENZINHO DE NATAL, a fim de proporcionar passeios gratuitos, à população e visitantes paraadmirar a decoração e compartilhar do clima natalino, com um ambiente lúdico, encantador e muitailuminação, que são clássicos desse período.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDADO OBJETO4.1. Trata-se da locação de veículo caracterizado como TRENZINHO DE NATAL, para realização depasseios com a população e visitantes, dentro da programação do Fantástico Natal de Castro, propiciandodiversão, lazer e entretenimento a todos durante o período natalino.4.2. Tendo em vista o princípio da economicidade, busca-se a contratação deste serviço, através da empresaque oferecer o melhor valor, com maior desconto à Administração, atendendo a todos os requisitosexigidos no edital.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1.As empresas deverão apresentar documentações de regularidade fiscal, sendo: CNPJ; Certidão de FGTS;Certidão de INSS; Certidão Estadual; Certidão trabalhista; Certidão Municipal; Certidão Federal; Propostacomercial com valores e demais documentações que se fizerem necessárias, durante o certame
5.1. 1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:Sustentabilidade:5.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem seratendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:5.2.1. Na contratação do trenzinho de Natal, deve-se priorizar veículos com baixa emissão de poluentes,utilizar materiais recicláveis, assegurar condições de trabalho justas, conforme diretrizes do Guia Nacional deContratações Sustentáveis.5.3. A empresa contratada deverá ser proprietária do veículo com registro em seu nome e com nº do CNPJou CPF próprios, ficando expressamente vedada locação ou qualquer forma de aquisição temporária dosveículos de terceiros, para a realização dos serviços previstos neste edital;5.4. A empresa deverá fornecer motorista habilitado para execução dos serviços, com registro de queExerce Atividade Remunerada (EAR) em sua carteira de motorista;5.5. Comprometer-se ainda a fornecer laudo de inspeção veicular expedido pelo Instituto Nacional deMetrologia, normatização e qualidade Industrial - INMETRO ou entidade credenciada;5.6. Itens de segurança exigidos para cada tipo de veículo, conforme previstos nas resoluções doCONTRAN: ter bancos na quantidade suficiente para os passageiros com encosto e cinto de segurança, fixadosnas estruturas da carroceria, ter carroceria adequada, com cobertura fixa ou móvel, com proteção~lateralrígida, fixa ou rebatível e resistência estrutural compatível. Degraus para acesso, com apoio para as mãos,quando necessário. Ter cabine e carroceria com ventilação. Garantir comunicação entre o motorista epassageiros, sendo admitido entre outros o dispositivo luminoso ou sonoro na cabine para efetivação de parada;
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5.7. Constar no Certificado de Licenciamento Anual (LCA) a descrição de carroceria transporte recreativo;5.8. O veículo deverá estar iluminado e decorado com motivos natalinos;5.9. Os pneus do veículo deverão ser calibrados diariamente e em condições adequadas de uso;5.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.5.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelasrazões abaixo justificadas:
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL6.1. O prazo de execução dos serviços será de 21 (vinte e um) dias, contados do dia 02 de dezembro de 2024até dia 22 de dezembro de 2024, em execução e medição única e o prazo de vigência do contrato será de08 (oito) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.6.2. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazoseja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito ou força maior.6.3. Os serviços deverão ser executados na seguinte localização:Rua Mariana Marques, Centro, s/n, ParquePref. Dr. Ronie Cardoso (Parque Lacustre).6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.6.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato, devendo ser substituído noprazo de 1 (um) dia, a contar da notificação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades cabíveis.6.6. O objeto do contrato será recebido definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimentoprovisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em relação aquantidades e qualidade do objeto contratado.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7. DO PAGAMENTO7.1. A inadequação técnica dos serviços executados implicará em não pagamento.7.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total.7.3. O prazo máximo para a liquidação e o pagamento da despesa pelo CONTRATANTE é de 20 (vinte) diasúteis.7.4. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento do documento fiscal, verificados pelo CONTRATANTE durante o processamento daliquidação de despesa, não será computado no prazo para pagamento da despesa.7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessahipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nãoacarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.7.6. Na hipótese de caso fortuito ou força maior ou outro previsto nas normas vigentes que impeça a liquidaçãoou o pagamento da despesa, o respectivo prazo será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantidaa posição da ordem cronológica de pagamento em que a despesa originalmente estava inscrita.
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7.7. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, sociale trabalhista constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.7.8. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, a secretaria requisitante, por meio dosfiscais e gestor do contrato, deverá providenciar sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE e não será contado no prazoprevisto para pagamento.7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE, atravésdos fiscais e gestor do contrato, tomará as providências cabíveis para a aplicação da(s) sanção(ões)cabível(is) ao CONTRATDO.7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, sendoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8. DOS DEVERES DO CONTRATANTE8.1. Designar formalmente a equipe de servidores para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.8.2. Aplicar sanções pela inexecução total ou parcial do contrato.8.3. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Termo deContrato ou documento equivalente.8.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com asespecificações constantes neste Termo e na proposta do CONTRATADO.8.5. Realizar a aceitação e recebimento provisório e/ou definitivo dos serviços.8.6. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas noserviço executado.8.7. Solicitar a substituição, reparo ou correções no serviço executado.8.8. Verificar a regularidade do CONTRATADO antes de autorizar o pagamento.8.9. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazoe forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato ou documento equivalente.8.10. Efetuar o pagamento até o 20º (vigésimo) dia útil subsequente ao recebimento na nota fiscal/fatura,devidamente recebida e atestada pelo(s) Fiscal(is) e Gestor do Contrato.8.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO, conforme asnormas legais aplicáveis.8.12. Notificar o CONTRATADO, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso doatendimento das solicitações, fixando prazo para a respectiva correção.8.13. Proporcionar acesso aos funcionários do CONTRATADO às instalações do local para a execução dosserviços.8.14. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, decorrente desteTermo de Referência, do Contrato e/ou documentos equivalentes, bem como da proposta comercialapresentada.8.15. Executar ou providenciar as ações de sua responsabilidade que possam interferir no atendimento dasobrigações de responsabilidade do CONTRATADO.8.16. Solicitar oficialmente ao CONTRATADO ou seu preposto todas as providências necessárias ao bomatendimento do objeto deste Termo de Referência.8.17. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser oficialmente solicitadas pelorepresentante do CONTRATADO.
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8.18. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados com falhas e/ou defeitos, bem como comincompatibilidades em relação às especificações técnicas previstas neste Termo e no Edital.8.19. A fiscalização poderá se negar a atestar faturas em que haja pendência no atendimento de solicitaçõesde fornecimento pelo CONTRATADO ou erros advindos do seu preenchimento.8.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO comterceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta contratação.8.21. Caso o CONTRATADO seja multada em decorrência da inexecução do Contrato, o Fiscal do Contratoatestará a nota fiscal/fatura somente após a apresentação, por parte do CONTRATADO, da quitação da(s)multa(s) aplicada(s), sendo que o Município não se responsabilizará, em nenhuma hipótese, pelopagamento de multas ou juros decorrentes de pagamento em atraso de retenções desta nota/fatura, quecaberão a quem tiver dado causa.8.22. Nos casos de aplicação de multas, o Fiscal do Contrato requererá ao Gestor do Contrato a solicitaçãoformal ao órgão competente doMunicípio para providências e comunicação formal do CONTRATADO.
9. DOS DEVERES DO CONTRATADO9.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Contrato e em sua propostacomercial apresentada, bem como em obediência à legislação e às normas técnicas correlatas.9.2. Apresentar justificativa, no caso de impossibilidade de atendimento das solicitações e prazos,acompanhada, quando for o caso, de documentação comprobatória, que será apreciada pela fiscalizaçãoe, em última instância, pelo Secretário da pasta.9.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes noTermo de Referência e Contrato, mediante recebimento de fiscal designado.9.4. Enviar, em arquivo PDF e XML, via original da Nota Fiscal Eletrônica ao município, para o endereçoeletrônico institucional: smcict@castro.pr.gov.br, bem como dos demais documentos exigidos e/ouexigíveis em face da legislação ou do Edital.9.5. Informar no documento fiscal todos os dados requeridos e informados pela fiscalização, quais sejam:dados do contratado (razão social e CNPJ) idênticos ao do Contrato e da Nota de Empenho, especificaçãodo serviço executado (incluindo marca, nome do fabricante, modelo, dimensões e outras previstas nesteTermo), prazo de garantia, processo licitatório (tipo, número e ano), contrato (número e ano), número(s)de empenho(s) (e respectivas distribuições de valores, se for o caso), número do convênio, contrato derepasse, contrato de financiamento ou outro, e o respectivo programa do órgão concedente (se for o caso),informações tributárias e obrigações acessórias, informações que justifiquem a desobrigação fiscal (sefor o caso), com a devida comprovação, dados bancários para pagamento (banco, agência e conta) e outrasinformações, porventura cabíveis ou exigidas.9.6. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal doContrato, os bens entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoou dos materiais empregados.9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demaisprevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade àCONTRATANTE.9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre, conforme prescreve a Constituição Federal de 1988.9.9. Manter durante a completa vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todasas condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
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9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos ou nasespecificações de sua proposta, devendo retificá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nãoseja satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo.9.11. Disponibilizar número de telefone e e-mail, corretos e ativos, de modo a permitir a comunicação daequipe de fiscalização, além do nome do(s) responsável(is) por receber esta comunicação e o horáriocomercial em que estará disponível, de pelo menos 8 horas diárias.9.12. Receber a(s) Nota(s) de Empenho no e-mail informado, de modo que, a partir da data de seu envio,contará o prazo para entrega dos bens contratados.9.13. Cumprir, rigorosamente, todas as obrigações assumidas em sua proposta comercial, para garantir ofiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência.9.14. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, realizando os atendimentosdas solicitações em conformidade com o disposto neste Termo de Referência.9.15. Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização,prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.9.16. Instruir os seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE,inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas.9.17. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do Contrato.9.18. Afastar de imediato, a pedido da Fiscalização do Contrato, qualquer funcionário ou preposto quevenha a causar embaraço ou adote procedimentos incompatíveis com o atendimento do objeto desteTermo de Referência ou do Contrato.9.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente desua culpa ou dolo durante o período de execução do serviço, não implicando corresponsabilidade doPoder Público ou de seus agentes ou prepostos.9.20. Manter inalterados os preços e as condições propostas.
10. DAS SANÇÕES10.1. O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;10.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;10.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;10.1.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;10.1.7. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;10.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;10.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.10.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará o CONTRATADO às sançõesprevistas no Capítulo I do Título IV da Lei nº 14133/21, podendo o CONTRATANTE, conforme aextensão da infração cometida, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:10.2.1. Advertência;10.2.2. Multa;
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10.2.3. Impedimento de licitar e contratar;10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.10.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa “dar causa àinexecução parcial do contrato”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.10.5. A sanção de multa será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada aoresponsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14133/21.10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14133/21,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste ente federativo, pelo prazo de 3 (três)anos.10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelasinfrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº14133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caputdo referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4ºdeste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 6 (seis) anos.10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica eserá de competência exclusiva do secretário municipal da pasta requisitante.10.9. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmentedevido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.10.11. A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçãointegral do dano causado à Administração Pública, nem a aplicação de outros tipos de penalizaçõesporventura cabíveis.
11. DO REAJUSTE11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento estimado.11.2. Será realizado reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado,observado o intervalo mínimo de 1 (um) ano.
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ouparcial.
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12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçãoserá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simplesapostila.12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosrespectivos substitutos.12.3.1. O(s) fiscal(is) técnico(s) a ser(em) designado(s) formalmente será(ão):12.3.1.1. Titular(es): Juliano José Roberto12.3.1.2. Substituto(s): Daniel Schendroski Filho12.3.2. O(s) fiscal(is) administrativo(s) a ser(em) designado(s) formalmente será(ão):12.3.2.1. Titular(es): Leila de Jesus Ribas Simão12.3.2.2. Substituto(s): Daniele Cristine Martins de Lima12.3.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçãodas faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).12.3.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempohábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).12.3.5. As atribuições do(s) fiscal(is) do contrato são as constantesnos arts. 16, 17 e 18 do Decreto Municipal nº 1428/2023, conforme o caso.12.4. A execução do contrato deverá ser gerida pelo gestor do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 25), ou pelorespectivo substituto.12.4.1. O(s) gestor(es) do contrato a ser(em) designado(s) formalmente será(ão):12.4.1.1. Titular(es): Daniel Schendroski Filho12.4.1.2. Substituto(s): Lilian de Fátima Maciel12.4.2. As atribuições do gestor do contrato são as constantes no art. 15 do Decreto Municipal nº1428/2023.12.5. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento efiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.12.6. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pelaautoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.12.6.1. O servidor designado OU A Comissão designada para recebimento definitivo do objeto será:12.6.1.1. Presidente: Daniel Schendroski Filho12.6.1.2. Membro: Lilian de Fátima Maciel12.6.1.3. Membro: Juliano Jose Roberto12.6.1.4. ...12.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, nototal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de suaexecução ou de materiais nela empregados.12.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pelo contratante.12.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução do contrato .
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12.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nãotransferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto docontrato.12.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.12.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.12.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, queconterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias paraexecução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçãodos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.12.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto aoSICAF.12.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e àDívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR13.1. A empresa executora será selecionada por meio da realização de processo licitatório, com fundamentonos arts. 11 a 71 da Lei nº 14.133/2021.13.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento dascondições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta acadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa executora e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.13.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas.13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,dentre outros.13.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.13.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio doSICAF, nos documentos por ele abrangidos.13.8. É dever da empresa executora manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ouencaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
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13.10. Se a empresa executora for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se fora filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em nome da matriz.13.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimentodessas contribuições.13.12. Para fins de contratação, deverá a empresa executora comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
13.13. Habilitação Jurídica:

13.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
13.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
13.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil eda Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
13.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
13.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
13.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
13.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ousede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
13.14.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
13.14.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados aoobjeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração daFazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, naforma da respectiva legislação de regência.
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados noOrçamento do Município.

14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Código Reduzido: 604Órgão: 13Unidade: 06Ação: 6000Fonte de Recurso: 00Subelemento de Despesa: 333903900

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Castro, 09 de julho de 2024

Fiscal (is) do contrato

Aprovo este Termo de Referência.

Gisele Maria Ávila Coradassi
Secretária Municipal de Cultura, Indústria, Comércio e Turismo

responsável pela Unidade Requisitante
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